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Artigo 99 do Código Penal aborda os direitos do internado,
assegurando que eles sejam alocados em estabelecimentos com
características  hospitalares  e  submetidos  ao  tratamento
adequado. Essa regulamentação reforça a finalidade terapêutica
das medidas de segurança, destacando a importância de fornecer
condições  adequadas  para  que  os  internados  possam  ser
reabilitados  de  forma  eficaz.

A evolução do Código Penal ao longo dos anos reflete uma
preocupação  crescente  com  os  direitos  fundamentais  dos
indivíduos que, por questões de saúde mental, necessitam de
internação. Instituições específicas devem atender todas as
necessidades médicas e sociais dos internados, garantindo um
ambiente  seguro  e  terapêutico,  conforme  exigido  pela
legislação.

O processo de internação e liberação está sujeito a critérios
legais  rigorosos,  assegurando  que  somente  aqueles  que
representem uma ameaça à sociedade sejam internados, e que a
liberação  ocorra  quando  não  houver  mais  periculosidade.  O
Artigo 99 do Código Penal Comentado torna-se essencial na
compreensão desses mecanismos judiciais e administrativos.
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Pontos Importantes

Artigo  99  regulamenta  direitos  e  tratamento  dos
internados.
Evolução do Código Penal foca na proteção dos direitos
fundamentais.
Internação  e  liberação  seguem  critérios  legais  para
segurança pública.

Contexto  Histórico  e  Evolução  do
Código Penal
O  Código  Penal  brasileiro  passou  por  várias  reformas
significativas  ao  longo  do  tempo,  refletindo  mudanças  nas
diretrizes sociais e jurídicas. Uma transformação chave foi a
promulgação da Lei nº 7.209 de 11.7.1984, que reestruturou
diversos aspectos do sistema penal.

A Lei nº 7.209 de 11.7.1984
Esta lei marcou uma das mais importantes reformas no Código
Penal  brasileiro.  Promulgada  em  1984,  trouxe  alterações
substanciais na parte geral do Código Penal, buscando maior
equilíbrio  entre  a  proteção  social  e  os  direitos  dos
indivíduos  acusados  de  crimes.

A  principal  inovação  foi  a  reclassificação  das  penas,
introduzindo um sistema mais claro e flexível para a aplicação
da  justiça.  Também  enfatizou  a  reabilitação  do  infrator,
ajustando a dosimetria das penas para se alinhar com valores
mais  humanitários  e  menos  punitivos.  Desta  forma,  a  lei
refletiu uma mudança de paradigma no enfoque da justiça penal,
priorizando a recuperação social.



Definição  e  Aplicabilidade  do
Artigo 99

O Artigo 99 do Código Penal Brasileiro define o tratamento
legal para indivíduos internados em razão de suas condições
psiquiátricas  e  jurídicas.  Os  aspectos  centrais  incluem  a
condenação a medidas de segurança em locais adequados para
tratamento, especialmente para aqueles com status de semi-
imputável ou inimputável.

Entendendo a Internação e Tratamento
A internação, conforme descrito no Artigo 99, é uma medida de
segurança  que  exige  o  confinamento  da  pessoa  em
estabelecimento  com  características  hospitalares.  Esta
abordagem enfatiza a necessidade de tratamento adequado, em
vez de punição, para indivíduos considerados inimputáveis ou
semi-imputáveis devido a perturbações mentais.

Os requisitos para o internamento são estritamente controlados
para garantir que não ocorra em instituições penais comuns,
mas sim em locais que proporcionem o tratamento necessário. A



seção  II  do  Código  Penal  esclarece  que  essas  medidas  são
aplicadas para proteger a sociedade, enquanto oferecem cuidado
e tratamento ao internado. Este foco terapêutico destaca a
diferença significativa entre o sistema penal tradicional e as
medidas  de  segurança  previstas  pela  legislação.  Para  mais
informações  sobre  o  Artigo  99,  consulte  este  comentário
detalhado.

Direitos Fundamentais do Internado
O internado possui direitos que garantem sua dignidade e bem-
estar durante o período de internação. Esses direitos são
fundamentais,  abarcando  tanto  a  saúde  mental  e  o  suporte
necessário  quanto  a  comunicação  com  o  mundo  exterior  e  a
adequada intimação nos processos legais.

Saúde  Mental  e  Assistência  no
Internamento
Um  dos  principais  direitos  do  internado  é  a  obtenção  de
tratamento psiquiátrico adequado. O internamento deve ocorrer
em  instituições  que  disponham  de  instalações  que  possuem
características  hospitalares,  para  assegurar  um  ambiente
terapêutico.  Essas  medidas  visam  oferecer  tratamentos  que
atendam às necessidades de saúde mental dos internados.

Assistência médica regular é crucial. Além disso, terapias
ocupacionais e atividades recreativas são incentivadas para
promover o bem-estar. O direito à atenção médica e psicológica
busca  reduzir  o  sofrimento  e  apoiar  o  processo  de
reabilitação, garantindo que os internados recebam cuidados de
saúde contínuos e de boa qualidade.

Direitos de Comunicação e Intimação
Os internos têm o direito de comunicação com familiares e
advogados, essencial para manter vínculos afetivos e receber
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suporte jurídico. A comunicação pode ser feita através de
visitas, cartas ou chamadas, assegurando que o internado não
seja isolado do mundo exterior.

No  que  tange  à  intimação,  é  vital  que  o  internado  seja
formalmente  notificado  em  todos  os  processos  legais
relacionados a sua condição. Isso garante transparência e o
acesso à defesa legal, essencial para o devido processo. Esses
direitos protegem o internado de abusos e asseguram que a
justiça seja cumprida de forma correta e justa.

Processo Judicial e Administrativo
O processo judicial e o processo administrativo no contexto
dos direitos do internado envolvem distintos procedimentos e
fases. Ambos os processos têm implicações significativas no
tratamento e nas medidas de segurança de indivíduos sujeitos à
lei.

Etapas do Processo Penal
O processo penal começa com a investigação das autoridades
para reunir provas de um possível crime. Após a denúncia, o
juiz decide sobre a abertura ou não do processo. Durante a
instrução, ocorrem a coleta de depoimentos e apresentação de
documentos.

O julgamento é a etapa em que se decide sobre a culpa ou
inocência do acusado. Se condenado, pode haver a aplicação de
medidas  de  segurança,  como  a  internação.  A  fase  recursal
permite que a decisão seja revisada. Cada fase requer decisões
judiciais precisas e impacta diretamente na vida do internado,
tornando a atuação do poder judiciário fundamental.

Procedimentos no Processo Administrativo
No  contexto  administrativo,  o  foco  é  garantir  que  os
procedimentos seguidos respeitem os direitos dos internados.



Esta fase é crucial para assegurar a legalidade e regularidade
da aplicação das medidas de segurança, garantindo que ocorra
em estabelecimentos adequados.

Os processos administrativos incluem a revisão regular das
condições  e  tratamentos  dos  internados.  A  administração  é
responsável  por  garantir  que  os  procedimentos  sejam
consistentes com as normas legais. O acompanhamento contínuo é
essencial para garantir que o tratamento seja condizente com
as necessidades médicas e legais dos internados, assegurando
um tratamento justo e compatível com as diretrizes legais.

Instituições  de  Internação  e
Tratamento

O Artigo 99 do Código Penal Brasileiro destaca a necessidade
de  que  o  internado  seja  tratado  em  ambientes  com
características hospitalares. Isso assegura que eles recebam o
tratamento adequado em locais como hospitais de custódia e
tratamento  psiquiátrico,  além  de  hospitais  psiquiátricos  e
outras instalações apropriadas.



Hospital  de  Custódia  e  Tratamento
Psiquiátrico
Os  hospitais  de  custódia  e  tratamento  psiquiátrico  são
instituições  especializadas  onde  o  internado  é  encaminhado
para  receber  tratamento  psiquiátrico  em  segurança.  Essas
unidades são projetadas para combinar cuidados de saúde mental
com medidas de segurança adequadas.

Nesses  estabelecimentos,  o  foco  está  em  proporcionar  um
ambiente  terapêutico  que  possa  ajudar  o  internado  a  se
recuperar  adequadamente.  O  objetivo  é  garantir  que  o
tratamento médico seja eficaz, enquanto mantém os direitos e a
dignidade do paciente.

O  tratamento  nesses  hospitais  é  orientado  por  um  plano
individualizado,  visando  a  reabilitação  e  a  reintegração
social do internado, sempre que possível. A infraestrutura
inclui  consultas  médicas  regulares,  terapias  específicas  e
atividades recreativas para promover o bem-estar mental.

Hospital  Psiquiátrico  e  Outras
Instalações
Os hospitais psiquiátricos oferecem um ambiente clínico que
atende às necessidades de saúde mental dos internados. Essas
instituições garantem que os indivíduos submetidos a medidas
de segurança recebam o cuidado especializado necessário.

Eles  dispõem  de  equipes  multidisciplinares  que  incluem
psiquiatras, psicólogos e assistentes sociais, garantindo uma
abordagem abrangente ao tratamento. As práticas terapêuticas
são centradas na avaliação contínua do paciente, ajustando
estratégias conforme necessário.

Além  de  hospitais  psiquiátricos,  outras  instalações,  como
clínicas  terapêuticas,  podem  ser  utilizadas,  contanto  que
atendam aos critérios hospitalares estabelecidos. Tais locais



devem  cumprir  normas  rigorosas  de  segurança  e  tratamento,
oferecendo um espaço seguro para apoio contínuo e eficaz ao
internado. Essas opções ampliam as possibilidades de cuidado
apropriado em ambientes controlados.

Mecanismos  de  Liberação  e
Desinternação
O processo de desinternação e liberação condicional é crucial
no  tratamento  e  na  reintegração  social  de  indivíduos
internados.  As  práticas  envolvem  avaliação  cuidadosa  para
garantir condições seguras e adequadas para a sociedade e para
o internado.

Critérios para Liberação Condicional
Liberação condicional é concedida quando o internado demonstra
comportamentos  que  sinalizam  sua  recuperação  e  adaptação
social. Segundo o Código Penal Brasileiro, o indivíduo deve
cumprir um período mínimo de internação onde sua evolução é
monitorada por profissionais.

A  análise  inclui  fatores  como  o  progresso  clínico,
comportamento durante a internação e o potencial de inserção
em atividades sociais e laborais. As avaliações são geralmente
realizadas  por  uma  equipe  multidisciplinar,  incluindo
psicólogos e assistentes sociais, assegurando que o internado
possui  suporte  suficiente  para  uma  transição  segura  ao
ambiente externo. Implementar essas medidas minimiza riscos e
facilita a reintegração.

Crime  e  Periculosidade  no  Código
Penal
No âmbito do Código Penal, a intersecção entre crime, pena e
periculosidade  é  crucial  para  a  definição  das  medidas  de
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segurança e tratamento de indivíduos que cometem infrações. A
legislação procura equilibrar a justiça com a necessidade de
proteção  social,  especialmente  no  contexto  dos  semi-
imputáveis.

Relação  entre  Crime,  Pena  e
Periculosidade
A relação entre crime, pena e periculosidade no Código Penal é
complexa e fundamenta-se na necessidade de assegurar que a
penalidade  seja  proporcional  à  ameaça  representada.
Periculosidade é um conceito que se refere à probabilidade de
um indivíduo cometer novos crimes, influenciando o tipo e a
gravidade da pena.

Por isso, o tratamento de semi-imputáveis requer um exame
cuidadoso de sua periculosidade. A lei prevê internações em
estabelecimentos com características hospitalares, garantindo
que a pena atenda tanto às necessidades de reabilitação quanto
à proteção da sociedade. O fato de um crime ter sido cometido
sob influência de uma condição mental ou em circunstâncias
atenuantes pode influenciar a decisão da justiça em aplicar
medidas de segurança.

Casos Específicos e Exemplificações
Casos  específicos  que  ilustram  essas  disposições  incluem
situações onde a infratoridade é cometida por indivíduos não
plenamente  capazes  de  compreender  suas  ações.  Estes  casos
destacam  a  importância  da  avaliação  de  periculosidade,
considerando o risco que estas pessoas podem representar se
não tratadas adequadamente.

O  Código  Penal  estabelece  diretrizes  para  lidar  com  tais
casos, incluindo a possibilidade de aplicação de medidas de
segurança em estabelecimentos hospitalares. Exemplos práticos
incluem indivíduos diagnosticados com transtornos psicológicos
que  comprometem  seu  discernimento  ao  tempo  do  crime.  A



aplicação cuidadosa dessas medidas procura assegurar que a
justiça e proteção social caminhem lado a lado, com vistas à
reabilitação e redução da recidiva.

Aspectos  Específicos  e  Casos
Práticos

As  disposições  do  Artigo  99  do  Código  Penal  focam  na
hospitalização  e  tratamento  de  pessoas  internadas,
estabelecendo  diretrizes  claras  sobre  o  tipo  de
estabelecimento adequado. Em casos de estelionato, falsidade
ideológica, tentativa e justa causa, é essencial compreender
como essas normas se aplicam de maneira prática.

Estelionato e Falsidade Ideológica
Estelionato  e  falsidade  ideológica  são  crimes  que
frequentemente levam à internação quando se relacionam com
problemas psicológicos ou psiquiátricos. O artigo ressalta que
o internado deve ser recolhido em locais com características
hospitalares, o que evita a mistura com prisioneiros comuns,
conforme indicado em Direito Penal: Art. 99 – Direitos do
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internado.

Essa distinção é vital para garantir que o tratamento não seja
punitivo, mas sim terapêutico, promovendo a recuperação do
internado. Em casos de falsidade ideológica, é fundamental
avaliar  se  a  internação  é  a  medida  mais  apropriada,
considerando o impacto das ações sobre a capacidade mental do
acusado.

Tentativa e Justa Causa
Nos casos de tentativa de crime e justa causa, o enfoque do
Artigo 99 está em assegurar que as pessoas que não lograram
cometer  o  crime  por  circunstâncias  alheias  à  sua  vontade
recebam o tratamento necessário em um ambiente adequado. Elas
devem  ser  internadas,  conforme  previsto,  apenas  em
estabelecimentos  especializados  como  mencionado  em  Código
Penal COMENTADO – Direito Com Ponto Com.

A justa causa, frequentemente usada na defesa penal, pode
justificar  a  internação  quando  é  preciso  tratar  questões
mentais subjacentes. O objetivo é que a internação não seja
percebida como uma extensão da pena, mas como um meio de
reabilitação  e  proteção,  respeitando  sempre  os  direitos
individuais previstos.

Lei  de  Execução  Penal  e  Direito
Comparado
A Lei de Execução Penal do Brasil tem como objetivo principal
regulamentar os direitos e deveres dos detentos, integrando
medidas que visam a ressocialização e proteção dos direitos
humanos.  Em  comparação  com  normas  internacionais,  existem
diferenças  significativas  na  aplicação  e  nas  prioridades
estabelecidas para o cumprimento das penas.
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Aplicação da Lei de Execução Penal
A  Lei  de  Execução  Penal  brasileira  estabelece  diretrizes
abrangentes  para  assegurar  os  direitos  do  internado,  como
condições de atendimento médico, psicológico e a garantia de
integridade física. Ela enfatiza a individualização da pena e
a classificação dos condenados para promover um tratamento
adequado  a  cada  caso.  Dessa  forma,  busca-se  tanto  a
ressocialização  quanto  a  manutenção  da  ordem  dentro  dos
estabelecimentos penais.

Importante mencionar que a execução penal deve respeitar a
dignidade humana e promover a inclusão social. O artigo 99
dispõe que o internado deve ser colocado em uma unidade que
apresente  características  hospitalares,  mostrando  uma
preocupação com seu bem-estar.

Comparação com Direitos Internacionais
Ao comparar com normas internacionais, como as Regras Mínimas
das  Nações  Unidas  para  o  Tratamento  de  Prisioneiros,  há
similaridades  nas  diretrizes  de  tratamento  humano  e
reabilitação. Contudo, diferenças emergem na aplicação prática
e eficácia dessas normas em diferentes jurisdições.

No cenário internacional, muitos países têm políticas mais
avançadas de detenção com foco em reabilitação e programas de
reintegração social. A legislação brasileira busca espelhar
boas  práticas  internacionais,  mas  enfrenta  desafios  na
implementação  efetiva  devido  a  recursos  limitados  e
superlotação  carcerária.

As diferenças na aplicação ressaltam a necessidade contínua de
revisão  e  adaptação  das  leis  para  alinhar-se  aos  padrões
internacionais,  garantindo  assim  uma  execução  penal  mais
humana e eficiente.



FAQ
Artigo 99 do Código Penal estabelece que o internado deve ser
recolhido  a  um  estabelecimento  com  características
hospitalares  para  tratamento.  As  medidas  de  segurança
desempenham  papel  crucial  na  proteção  da  sociedade  e  na
reabilitação dos indivíduos.

Quais são as disposições do Artigo 97 do
Código Penal sobre medida de segurança?
O Artigo 97 trata das medidas de segurança impostas a quem foi
absolvido  por  inimputabilidade.  Tais  medidas  incluem
internação ou tratamento ambulatorial, conforme necessário. A
internação  é  aplicada  quando  o  internado  apresenta
periculosidade.

Em que situações o juiz pode determinar a
internação  como  medida  de  segurança  no
direito penal?
A internação como medida de segurança é determinada pelo juiz
quando o réu é considerado inimputável ou semi-imputável e
apresenta risco à sociedade. A decisão baseia-se em laudos
psiquiátricos e na análise da conduta potencialmente perigosa
do indivíduo.

Qual é a diferença entre pena e medida de
segurança segundo a legislação penal?
As penas são punições aplicadas para retribuir e prevenir
delitos, enquanto as medidas de segurança visam à proteção
social e à reabilitação do indivíduo. As medidas de segurança
são aplicadas a inimputáveis ou semi-imputáveis, enquanto as
penas se destinam a acusados plenamente responsáveis por seus
atos.



Como é definido o prazo máximo de medida
de  segurança  de  acordo  com  o  Código
Penal?
O  prazo  máximo  para  medidas  de  segurança  não  tem  limite
preestabelecido, mas seu cumprimento é revisto periodicamente.
As medidas devem perdurar enquanto persistir a periculosidade
do internado, o que é determinado por avaliações clínicas
regulares.

O  que  caracteriza  o  tratamento
ambulatorial no contexto das medidas de
segurança penais?
O tratamento ambulatorial é aplicado a indivíduos que não
requerem internação constante, mas precisam de acompanhamento
médico  e  psiquiátrico.  Este  tratamento  é  realizado  sem  a
necessidade  de  permanência  em  hospital,  permitindo  maior
integração social.

Quais são os critérios para a aplicação
das  medidas  de  segurança  previstas  nos
artigos 96 a 99 do Código Penal?
Os critérios incluem a avaliação da periculosidade do agente e
sua  inimputabilidade.  São  considerados  relatórios
psiquiátricos que determinam o risco potencial à sociedade. A
decisão  judicial  é  baseada  na  necessidade  de  proteger  a
comunidade e na possibilidade de reabilitação do indivíduo.


